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REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL
AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  CONTRATADO
SEM CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 37,
II,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  CONTRATO
NULO. EFEITOS. SALDO DE SALÁRIO E FUNDO DE
GARANTIA  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
AFASTAMENTO DAS CONDENAÇÕES REFERENTES
ÀS  FÉRIAS  E  TERÇOS  CONSTITUCIONAIS.
IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DA SENTENÇA
QUANTO AO SALDO DE SALÁRIO. REFORMATIO IN
PEJUS CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.
MANUTENÇÃO  DO  FGTS.  JUROS  E  CORREÇÃO
MONETÁRIA  APLICADOS  DE  OFÍCIO.
PROVIMENTO PARCIAL.

-  Nos  moldes  da  decisão  proferida  no  Recurso
Extraordinário  nº  596.478/RR,  sob  o  regime  de
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repercussão geral, na hipótese de admissão de pessoal
pela  Administração  Pública  sem  a  realização  de
concurso  público,  é  devido  o  saldo  de  salário  e  o
recolhimento do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço.

- Em caso de Reexame Necessário, a Súmula Nº 45 do
Superior  Tribunal  de Justiça  veda ao Tribunal  agravar
condenação imposta à Fazenda Pública.

- O Plenário do Supremo concluiu o julgamento do RE
870947-SE, em que se discutiam os índices de correção
monetária  e  os  juros  de  mora  a  serem  aplicados  nos
casos  de  condenações  impostas  contra  a  Fazenda
Pública,  e  decidiu  o  afastamento  da  Taxa  Referencial
como índice de correção monetária dos débitos judiciais
da  Fazenda,  mesmo  no  período  da  dívida  anterior  à
expedição do precatório, adotando, o IPCA-E.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A ,  a Egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do Tribunal  de Justiça da Paraíba,  à unanimidade,  em dar parcial
provimento à remessa oficial e ao recurso apelatório.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de Apelação Cível  interposta  pelo  Estado da
Paraíba contra sentença prolatada e remetida oficialmente pelo Juízo da 4ª
Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, lançada nos autos da Ação
de Cobrança e Cumprimento de Títulos Trabalhistas ajuizada por Djalma da
Silva Lima.

O magistrado primevo (fls.  29/34) julgou parcialmente
procedentes os pedidos iniciais e determinou que o promovido adimplisse
os  valores  referentes  às  férias  não  gozadas  e  os  respectivos  terços
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constitucionais, bem como os depósitos do FGTS, tudo compreendido nos
cinco anos que antecedem o ajuizamento da causa. Por fim, em razão da
sucumbência  recíproca,  condenou  as  partes  ao  pagamento  das  despesas
processuais, pro rata (autor 30% e réu 70%) e em honorários advocatícios de
acordo com o art. 86 do CPC.

Em suas razões recursais (fls. 36/42) o apelante sustenta
a  nulidade  do  contrato  em  debate,  ao  argumento  de  que  o  servidor
ingressou  sem  concurso  público,  não  fazendo  jus  ao  recebimento  de
qualquer verba trabalhista, com exceção do saldo de salário.

Requer  o  provimento  do  recurso  para  reformar  a
sentença e julgar improcedentes os pedidos.

Contrarrazões apresentadas às fls. 45/48, pugnando pela
manutenção do decisum.

Cota ministerial sem manifestação meritória (fls. 55/57).

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Os presentes  autos  aportaram a  esta  Corte  de  Justiça
tanto pela interposição do Recurso Apelatório pelo promovente, quanto em
razão da Remessa Oficial. Em razão das matérias se entrelaçarem, farei uma
análise conjunta.

Contam os autos que Djalma da Silva Lima ajuizou uma
ação  de  cobrança  em  face  do  Estado  da  Paraíba,  sustentando  que  foi
contratado por ele em junho de 2010 e permaneceu no cargo de Porteiro
escolar até dezembro de 2012.

Na peça exordial, o autor alegou ter sido demitido sem
receber  qualquer  indenização  pelos  anos  trabalhados.  Requereu  que  a
Edilidade  fosse  condenada ao  adimplemento  do  aviso  prévio,  das  férias
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vencidas e não gozadas e acrescidas do terço, das multas previstas nos arts.
467 e 477 da CLT e do FGTS.

O  juiz  primevo  julgou  parcialmente  procedentes  os
pleitos e condenou a Fazenda Pública em férias com o terço constitucional e
FGTS.

Pois bem.

Acerca das contratações efetivadas pelo Poder Público,
vale dizer que, nos termos da Constituição da República, artigo 37, inciso II,
“a  investidura  em  cargo  ou  emprego  público  depende  de  aprovação  prévia  em
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a
complexidade  do  cargo  ou  emprego,  na  forma  prevista  em  lei,  ressalvadas  as
nomeações  para  cargo  em  comissão  declarado  em  lei  de  livre  nomeação  e
exoneração”, sendo que, consoante prescreve o inciso IX do mesmo artigo 37
da CR/88, “a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público”.

Cediço  que  para  a  utilização  da  exceção,  que  foge  à
obrigatoriedade  dos  concursos  públicos,  imprescindível  restarem
demonstrados  o  excepcional  interesse  público  e  a  temporariedade  da
contratação. 

Nessa ordem de ideias, como o servidor fora admitido
de forma temporária, conclui-se que ele não se enquadra na condição de
trabalhador submetido ao art. 7º da Constituição Federal, bem como não se
aplica  a  CLT,  pois  o  vínculo  mantido  com o  Município  era  de  natureza
jurídico-administrativa.

No caso dos autos, restou sedimentado no primeiro grau
que a função não apresenta caráter transitório e emergencial, tratando-se de
necessidade  permanente  da  Administração.  Logo,  tem-se,  de  fato,  um
contrato nulo, porquanto não houve contratação de emergência nem prévia
submissão a concurso público.

Ocorre  que,  aplicando-se  o  preceito  supracitado,  o
contratado  sequer  faria  jus  à  contraprestação  pelos  serviços  realizados.
Entretanto, a solução resultaria patentemente injusta, implicando afronta a
outras regras e princípios consolidados, como a vedação ao enriquecimento
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sem causa, a proteção à boa-fé e à segurança jurídica.

Entretanto,  o Supremo  Tribunal  Federal,  em  sede  de
repercussão geral, firmou o entendimento de que as contratações de pessoal
pela  Administração  Pública  sem  a  observância  das  normas  referentes  à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso público são ilegítimas
e  não  geram  quaisquer  efeitos  jurídicos  válidos,  a  não  ser  o  direito  à
percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do
art.  19-A da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos  depósitos  efetuados  no
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS3.

Colaciono o julgado:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE

PESSOAL PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO.

NULIDADE. EFEITOS JURÍDICOS ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO

A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO  DE  SALDO  SALARIAL  E

LEVANTAMENTO  DE  FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO

GERAL).  INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS,  MESMO A

TÍTULO INDENIZATÓRIO. 1. Conforme reiteradamente afirmado

pelo Supremo Tribunal  Federal,  a  Constituição de  1988 reprova

severamente  as  contratações  de  pessoal  pela  Administração

Pública  sem  a  observância  das  normas  referentes  à

indispensabilidade  da  prévia  aprovação  em  concurso  público,

cominando  a  sua  nulidade  e  impondo  sanções  à  autoridade

responsável (CF, art. 37, § 2º). 2.  No que se refere a empregados,

essas  contratações  ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos

jurídicos  válidos,  a  não ser  o  direito  à  percepção dos  salários

referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei

8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 3. Recurso extraordinário

desprovido.”  (RE  705140,  Relator(a):  Min.  TEORI  ZAVASCKI,

Tribunal Pleno, julgado em 28/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO

DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014).  (GRIFEI)

3 Recurso Extraordinário nº 705.140 – Rio Grande do Sul – Plenário – Relator: Min. Teori Zavascki – Julgado em 
28/08/2014.
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Assim, verificando a existência de nulidade contratual,
bem como o entendimento firmado pela Suprema Corte, de que é cabível o
levantamento dos depósitos do FGTS,  constata-se que a sentença merece
corrigenda, devendo ser afastadas as condenações referentes às férias e os
terços previstos constitucionalmente.

No  entanto,  com relação  ao  saldo  de  salário,  cumpre
mencionar a impossibilidade da sentença ser alterada nesta temática, haja
vista a Súmula 45 do Superior Tribunal de Justiça vedar ao Tribunal agravar
condenação imposta à Fazenda Pública em caso de Reexame Necessário,
senão vejamos:

Súmula nº 45 do STJ:

Superior Tribunal de Justiça: No reexame necessário, é defeso, ao 
Tribunal, agravar a condenação imposta à Fazenda Pública.

Posto isso, o autor/apelado tem direito apenas ao Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço do lapso temporal compreendido entre
01.06.2010 e 31.12.2012.

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO
PARCIAL À REMESSA NECESSÁRIA E AO RECURSO APELATÓRIO
para afastar as condenações referentes às férias e os terços constitucionais.
De  ofício,  determino  que  o  FGTS  seja  acrescido  de  juros  moratórios
aplicados  à  caderneta  de  poupança  e  que  a  correção  monetária  seja
calculada  com  base  no  IPCA-E,  índice  que  melhor  reflete  a  inflação
acumulada do período, conforme estipulado no julgamento do RE 870947-
SE.

Por  fim,  condeno  o  autor/apelado  ao  pagamento  dos
honorários  advocatícios,  em  face  de  sua  sucumbência  recursal,  em  R$
1.000,00,  ex vi  art.  85,  § 2º c/c § 3º do CPC/2015 e,  em despesas e custas
processuais, observada as regras da gratuidade judiciária.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  Ordinária  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 05 de
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junho  de  2018,  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.
Participaram do julgamento, ainda, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes  (Relatora)  e  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides.
Presente  à  Sessão,  também,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega,
Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa/PB, em 12 de junho de 2018

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
          R E L A T O R A
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